
Bancada do PT foi decisiva para 
aprovar reforma, avalia Genoino
OS VOTOS DA BANCADA DO PT
No primeiro turno, na Câmara, da reforma da Previdência
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O presidente do PT, José Genoino, durante entrevista

Líder vê contribuições

P r e s i d e n t e  d o  p a r t i d o  d e s t a c a  a ç ã o

DOS P A R L A M E N T A R E S  N A  A P R O V A Ç Ã O ,  EM  

T E M P O  R E C O R D E ,  DA P R E V I D Ê N C I A

O líder do PT na Câmara, 
Nelson Pellegrino (BA), acre­
dita que, se a reforma da Pre­
vidência não fosse realizada 
pelo governo Lula — com o 
apoio da bancada petista e de 
seus aliados — , teria sido 
muito mais dura. Ele enume­
ra alguns pontos que conside­
ra positivos e que foram inclu­
ídos com o esforço da banca­
da do PT e da base aliada. 
“Nossa bancada, nossos alia­
dos e a liderança do partido 
na Câmara tiveram um papel 
muito importante nas negoci­
ações da reforma”, afirmou.

Entre esses pontos o de­
putado cita a integralidade e 
paridade das aposentadorias 
dos atuais servidores, a Pre­
vidência complementar públi­
ca, a construção de uma tran­
sição e o redutor menor (de 
3,5%) para os servidores que 
completem os critérios de 
aposentadoria até 31 de de­
zembro de 2005.

Pellegrino ressalta ainda 
que a bancada petista lutou 
para a inclusão da isenção de 
contribuição solidária de 11 % 
dos aposentados que ganham 
até R$ 1.200 nos Estados de 
R$ 1.440 na União, além de 
trabalhar para que a proposta 
tivesse a preocupação de in­
cluir os cerca de 40 milhões 
de brasileiros, na grande mai­
oria trabalhadores informais, 
que estão à margem do siste­
ma previdenciário do país.

“Isso deu um relevo muito 
importante à reforma”, disse.

O líder ressalvou que o 
processo de negociação e vo­
tação da reforma no primeiro 
turno funcionou como um 
aprendizado para a tramitação 
das próximas reformas. Se­
gundo ele, é preciso integrar 
ainda mais o governo com a 
bancada petista.

Em relação às discussões 
acerca da reforma tributária, 
Pellegrino prevê “um certo 
tensionamento” com governos 
estaduais e prefeitos, que vão 
defender seus interesses fi­
nanceiros. “Mas nossos pre­
feitos e governadores têm de­
senvolvido uma prática solidá­
ria”, afirmou.

Para o parlamentar, a ten­
dência é que a bancada petis­
ta vote mais unida na reforma 
tributária. “Os deputados do 
PT querem estabelecer prin­
cípios importantes como a de­
soneração da produção e a 
taxação das grandes heran­
ças. A bancada vai lutar por 
esses princípios”, garantiu.

Ele defende que os oito 
deputados do PT que se abs­
tiveram na votação da refor­
ma da Previdência em primei­
ro turno, contrariando fecha­
mento de questão definido pelo 
Diretório Nacional, sejam pu­
nidos com uma advertência. E 
espera que, no segundo turno, 
eles deixem de abster e vo­
tem a favor da proposta.

O presidente nacional do 
PT, José Genoino, afirmou, em 
entrevista ao PT Notícias, 
que a participação da banca­
da do partido foi decisiva para 
a aprovação da reforma da 
Previdência na Câmara. “O 
PT e o governo devem um 
agradecimento aos parlamen­
tares que souberam enfrentar 
as pressões, votaram a refor­
ma e garantiram a tramitação 
em tempo recorde”, disse. 
Leia, a seguir, a entrevista.

A Câmara acaba de en­
cerrar a votação, em pri­
meiro turno, da reforma da 
Previdência, em um proces­
so considerado uma vitória 
do governo Lula. Como o sr. 
avalia a tramitação da pro­
posta e o resultado obtido?

E preciso dizer que em 
apenas quatro meses a pro- 

È posta foi aprovada em primei- 
|  ro turno. Isso é um tempo re­

corde: nunca uma emenda 
constitucional teve essa rapi­
dez na tramitação, nem no rolo 
com pressor de FHC para 
aprovar a reeleição. E nós 
sabemos que a reforma da 
Previdência é um assunto di­
fícil — se não fosse, teria sido 
feita antes. O PT sempre de­
fendeu a espinha dorsal da 
reforma, com critérios de jus­
tiça social e inclusão previden- 
ciária, equilíbrio orçamentário
— que é uma Previdência vi­
ável no presente e no futuro
— e uma reforma moraliza- 
dora, que cortasse os altos 
salários. Esses três objetivos 
foram alcançados, porque o 
governo não se desviou desse 
eixo, que são as posições do 
PT desde 1996. O governo 
também não foi arrogante, 
soube discutir no Congresso e 
com os governadores e a so­
ciedade. No Congresso hou­
ve, inclusive, mudanças nego­
ciadas, como a integralidade 
das aposentadorias, o aumen­
to das pensões, o aumento da 
faixa de isenção na contribui­
ção dos inativos, a inclusão 
previdenciária (com uma lei 
complementar) e as mudanças 
nas regras de transição. Para 
o PT, era preferível votar o re­
latório de José Pimentel [PT- 
CE], mas o texto foi mantido 
na sua essência. Soubemos, 
ainda, enfrentar com firmeza 
agressões de segmentos in­
transigentes dos servidores, 
como a tentativa de invasão 
da Câmara. E preciso desta­
car que a bancada do PT teve 
papel importante nas negoci­
ações com a oposição, segu­
rou o tranco e foi fundamen­
tal na aprovação da reforma 
da Previdência. Foi um pro­
cesso politicamente vitorioso.

Desde o início o sr. men­
cionava a necessidade do 
convencimento para a apro­
vação da reforma. Neste 
sentido, qual o resultado?

Fizemos um amplo traba­
lho de convencimento político 
no processo de debates no 
partido. Fizemos um seminá­

rio público, com um nível de 
participação que 20 mil pes­
soas; fizemos plenárias em 
todos os Diretórios Estaduais; 
fizemos dezenas de reuniões 
com a bancada, cinco delas 
com o ministro da Previdên­
cia, Ricardo Berzoini; fizemos 
um material de boa qualidade, 
tanto no conteúdo como na 
forma, em cartilhas e em um 
número especial do PT Notí­
cias. Foi um processo político 
no sentido de aprovar a refor­
ma da Previdência, sabendo o 
limite da negociação: manter 
aquilo que o PT sempre de­
fendeu como conteúdo da pro­
posta, que é uma Previdência 
única com piso e teto, que hoje 
são de R$ 240 e R$ 2.400, e 
previdência complementar fe­
chada — portanto, não priva­
tizada. Além disso, incluímos 
um piso para a contribuição 
solidária dos inativos, diferen­
temente da proposta do go­
verno anterior, e também coi­
sas importantes como o segu- 
ro-desemprego público, não 
privatizado, e a inclusão pre­
videnciária. Para nós, essa 
reforma vai produzir efeitos de 
proteção para as aposentado­
rias mais baixas no setor pú­
blico. De cada grupo de 100 
trabalhadores, a reforma se 
referia a 6 e só uma minoria 
do setor público foi atingida, 
que são os que ganham altos 
salários. O PT foi firme no 
enfrentamento com o Poder 
Judiciário, e o debate político 
foi vitorioso, porque o partido 
respeitou, mas não teve medo 
dos magistrados. As negocia­
ções do teto no âmbito fede­
ral e do subteto nos Estados 
foram feitas em condições 
possíveis, mas sem aceitar a 
arrogância e a intransigência 
do Judiciário. Já a negociação 
com os governadores foi im­
portante, mas não foi de 
submissão. No final, acho que 
foi um processo em que o con­
vencimento e o debate 
político tornaram-se funda­
mentais, considerando que o 
governo foi proibido, por meio 
de uma liminar, de fazer pro­
paganda para esclarecer a so­
ciedade sobre a reforma.

Essas colocações repre­
sentam discussões num âm­
bito mais nacional. Na base 
do partido e nos Estados, o 
processo fo i semelhante?

A maioria dos filiados ao 
PT não só apóia o governo 
como é favorável à reforma 
da Previdência, conforme de­
monstrou pesquisa do Ibope. 
Em cada Estado, acho que os 
dirigentes e os parlamentares 
do PT defenderam bem a re­
forma da Previdência, em to­
das as fases da tramitação no 
Congresso e também no de­
bate no setor público, nas uni­
versidades e nos diretórios do 
partido. Foi um processo ten­
so, de muita disputa. A ban­
cada do PT, por exemplo, não 
fraquejou, soube fazer dispu­
ta e manter a espinha firme.

Continua na página 2
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Reforma tributária deve 
ser concluída neste ano

Plenário da Câmara durante a votação, em primeiro turno, da reforma da Previdência

Virgílio conclui texto

G e n o i n o  d i z  q u e

O C A L E N D Á R I O  

PA R A  E S T E  A N O  

E S T Á  M A N T I D O

Leia a continuação da en­
trevista com o presidente do 
PT, José Genoino.

Durante a tramitação da 
reforma da Previdência  
houve no PT uma tomada de 
decisão sobre a proposta, 
com resolução do Diretório 
N acional posteriorm ente  
reafirmada pela Executiva 
Nacional. Ainda assim, na 
votação na Câmara, três 
deputados votaram contra a 
reforma e oito se abstive­
ram. Quais serão as reper­
cussões desses gestos?

Na resolução de março, 
do Diretório Nacional, e na 
resolução de julho, da Execu­
tiva, o partido fechou questão 
sobre os pontos essenciais da 
reforma da Previdência. O 
pacto partidário exige que haja 
respeito a essas decisões. Em 
relação aos três parlamenta­
res que votaram “não”, esses 
parlamentares não agem mais 
como petistas. Estão pratica­
mente fora do PT e deviam 
até tomar a iniciativa de dei­
xar o partido. O PT não vai 
deixar de formalizar o ato de 
ruptura, porque foram eles que 
fizeram a ruptura ao agir 
como adversários do PT, utili­
zando a sigla do partido. Em 
relação aos outros oito parla­
mentes, é preciso dizer que ti­
vemos muitas reuniões, mi­
nhas e do líder da bancada, 
para tentar demovê-los. Eles 
foram intransigentes na pri­
meira abstenção, deram uma 
demonstração de flexibilidade 
quando votaram a favor da 
contribuição dos inativos, mas 
depois se abstiveram em uma 
emenda negociada pela ban­
cada e estão anunciando que 
devem repetir o gesto no se­
gundo turno. O Diretório Na­
cional decidiu que abstenção 
e ausência teriam o mesmo 
significado que “não” — cos­
tumo dizer que abstenção é 
um “não” pela metade, um 
“não” envergonhado —, e 
portanto contrariam a decisão 
do partido. Será preciso dis­
cutir com esses parlamenta­
res o que eles querem do PT, 
qual o futuro que eles imagi­
nam no partido, porque rom­
peram unilateralmente com o 
pacto partidário. Eles mesmos 
sabem que contrariaram a dis­
ciplina partidária. Esses oito 
parlamentares terão tratamen­
to diferenciado dos três que 
estão se desligando do PT, 
mas o partido não vai deixar 
de tomar uma posição em de­
fesa da democracia do parti­
do e da bancada. Essa ques-

O relator da reforma tri­
butária na comissão especi­
al da Câmara, Virgílio Gui­
marães (PT-MG), apresen­
tou o texto da proposta no dia 
18. Entre as medidas estão 
a prorrogação da CPMF 
(Contribuição Provisória so­
bre Movimentação Financei­
ra) e da DRU (Desvincula­
ção de Receitas da União), 
que permite ao governo fe­
deral movimentar livremen­
te 20% de sua arrecadação.

Há um entendimento de 
que esses dois itens tenham 
de ser aprovados no Con­
gresso até o próximo dia 30 
de setembro, para que a ar­
recadação seja mantida já a 
partir de Io de janeiro. Este 
deve ser o prazo, também, 
com que o governo federal 
conta para a aprovação in­
tegral da reforma tributária.

Em entrevista, Virgílio 
comentou os principais pon­
tos da proposta e aproveitou 
para reafirmar os avanços 
em relação ao texto original. 
Ele destacou, por exemplo, 
a regra de transição que pre-

tão será colocada em reunião 
da Executiva e, evidentemen­
te, vamos tratar disso em uma 
reunião do Diretório Nacional 
que será convocada com essa 
finalidade. Vamos conduzir o 
caso com muita flexibilidade, 
mas com firmeza suficiente 
para preservar os 81 deputa­
dos que votaram com o parti­
do e também para garantir a 
disciplina partidária. Haverá 
alguma medida, que ainda va­
mos discutir.

A reforma da Previdên­
cia deve ser mantida na vo­
tação em segundo turno e 
seguir para o Senado. Qual 
a expectativa para a conti­
nuidade desta tramitação?

No Senado a tramitação 
é mais rápida, o processo é 
mais concentrado. Vamos reu­
nir a bancada do PT para de­
fender a aprovação da propos-

tende levar a distribuição de 
receitas do ICMS (Imposto 
sobre Circulação de Merca­
dorias e Serviços, principal 
tributo dos Estados), da ori­
gem para o destino — o que 
beneficia os Estados mais 
pobres. O relatório estabele­
ce um prazo de oito anos 
para a transição.

Ele também rebateu in­
terpretações de que a não- 
vinculação percentual da 
CPMF à Saúde signifique 
que a contribuição deixará de 
ser destinada à área. “Exis­
te a vinculação de recursos 
com a seguridade social, que 
inclui a área de saúde.”

Pelas regras atuais, a 
0,20% da CPMF é destina­
do à saúde, 0,10% à seguri­
dade social e 0,08% ao Fun­
do de Erradicação da Pobre­
za. O texto do relator não 
mantém a proporção, mas, 
segundo ele, está mantida a 
vinculação dos recursos à 
seguridade social, devendo a 
distribuição ser feita por 
meio de lei complementar.

(Com Agência Informes)

ta que sai da Câmara, para 
garantir o prazo de promulgar 
reforma da Previdência neste 
ano e assegurar o tempo ne­
cessário para discutir a refor­
ma tributária.

O relatório da reforma 
tributária foi apresentado no 
dia 18. Há possibilidade de 
novos momentos de tensão?

A reforma tributária traz 
um contencioso entre os en­
tes federados. Estamos fazen­
do uma reforma para não au­
mentar a carga tributária, que 
encontramos muito alta. No 
governo FHC, ela pulou de 
26% para 38% do PIB [Pro­
duto Interno Bruto, soma de 
bens e serviços produzidos 
pelo país], Não temos condi­
ção de diminuir a carga tribu­
tária de imediato, mas também 
não vamos aumentar. A idéia 
é desonerar os impostos no

setor produtivo, diminuir a con­
tribuição dos autônomos para 
o INSS, para facilitar a inclu­
são previdenciária, e garantir 
uma simplificação do sistema 
tributário. Nós respeitamos a 
posição dos governadores, 
mas divergimos, não podemos 
aceitar tudo o que eles que­
rem. Os pedidos em relação 
à Cide [Contribuição sobre 
Intervenção no Domínio Eco­
nômico] dos combustíveis e à 
criação de um fundo de com­
pensação dos Estados serão 
aceitos, mas o pleito em rela­
ção à CPMF [o “imposto do 
cheque”] é impossível, porque 
os recursos já são repassados 
por meio do Sistema Único de 
Saúde. O debate sobre a re­
forma tributária deve ter um 
impacto maior no Senado, que 
é a Casa dos Estados. Temos 
que ter essa sensibilidade e 
dar uma rapidez maior na Câ­
mara para que os senadores 
possam tratar da questão. 
Vamos tentar cumprir o cro- 
nograma político e legal, de 
votar a reforma ainda neste 
ano para que as medidas en­
trem em vigor em 2004.

A permanência da CPMF 
terá de ser votada até 30 de 
setembro, para que a arre­
cadação continue em 2004. 
A aprovação da DRU  
(Desvinculação de Receitas 
da União) facilitaria a ela­
boração do primeiro Orça­
mento do governo Lula, que 
estará sendo analisado no 
mesmo momento pelo Con­
gresso. Esses itens podem 
vir a ser discutidos em se­
parado?

Essas questões dizem res­
peito ao Senado, no momento 
adequado. Na Câmara, a re­
forma tributária deverá ser 
votada globalmente. Respei­
tando a tramitação no Senado 
e o ritmo que as bancadas do 
PT e do governo vão dar à 
reforma, nós temos de estar 
abertos a examinar essas pos­
sibilidades. Acredito que, no 
Senado, vamos ter uma trami­
tação menos conflitante, na 
reforma tributária e também 
na reforma da Previdência.
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Vitória brasileira
Ricardo Berzoini*

Concluído o primeiro 
turno da reforma da Pre­
vidência na Câmara dos 
Deputados, é imperativo 
dizer que o texto aprova­
do contém inúmeros avan­
ços para o sistema previ- 
denciário brasileiro, par­
ticularmente aquele que 
rege o sistema do funcio­
nalismo público.

Destaco, como vitória 
maiuscula, que se assegu­
rou, pela primeira vez no 
país, um debate aberto a 
respeito da Previdência 
Social, seus objetivos, suas 
regras e suas necessárias 
mudanças.

O resultado da vota­
ção demonstra a maturida­
de do Parlamento. Mesmo 
as medidas que foram al­
teradas pelo Congresso 
criaram ou aperfeiçoaram 
mecanismos de equilíbrio 
do sistema e mantiveram a 
essência da proposta ori­
ginal.

E o caso do subteto es­
tadual para os magistra­
dos, que cria um limite 
antes inexistente para os 
salários de desembarga­
dores e juizes. Nos Esta­
dos, na prática, os pro­
ventos da magistratura já  
eram muito maiores que o 
limite de 90,25% da remu­
neração de ministro do 
Supremo Tribunal Fede­
ral. A aprovação do sub­
teto significa um passo de 
extrema importância por­
que implica o corte imedi­
ato de salários incompa­
tíveis com a realidade do 
país, que são recebidos 
por alguns juizes e funci­
onários.

Também foi muito po­
sitiva a adoção da contri­
buição definida para os 
fundos complementares. 
Apoiamos essa definição, 
que não constou da pro­
posta original da reforma 
porque só seria viável por 
um acordo político dentro 
do Congresso Nacional. 
Felizmente, fo i o que 
ocorreu. Com isso, o Es­
tado brasileiro não terá a 
incerteza de passivos fu ­
turos, e os servidores po­
derão negociar os objeti­
vos de seus fundos com os 
governos municipais, esta­
duais e federal. No texto 
votado pela Câmara, uma 
definição que tranqüiliza: 
os fundos serão de cará­
ter público e não privado.

Destaco, na lúcida vo­
tação da reforma, a apro­
vação da cobrança previ­
denciária sobre os servi­
dores inativos. Medida de 
justiça social, porque evi­
ta que o desequilíbrio na 
aposentadoria dos servi­
dores se projete para o fu ­
turo.

Registre-se que essas 
mudanças estão ocorren­

do no período curto de tra­
mitação de uma reforma 
dessa envergadura. E ver­
dade que ainda faltam o 
segundo turno na Câmara 
e as votações no Senado 
—  mas o debate realizado 
publicamente, inclusive 
com a participação dos se­
nadores, cria as condições 
para uma tramitação que 
guarde coerência com os 
acordos de lideranças par­
tidárias.

A aprovação da refor­
ma demonstrou, até aqui, 
o aperfeiçoamento pro­
gressivo da proposta ori­
ginal do governo, que sem­
pre esteve aberto ao diá­
logo e à negociação com 
sua base parlamentar, com 
os partidos de oposição e 
com os segmentos direta­
mente afetados pelas mu­
danças.

A negociação e a ca­
pacidade de articulação 
são características do pre­
sidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, que imprimiu ao 
seu governo a necessida­
de de consulta permanen­
te aos partidos políticos —  

aliados e da oposição — , 

aos governadores e aos 
presidentes dos outros Po­
deres da República. A ne­
gociação e o diálogo são 
um imperativo da demo­
cracia.

Ficou claro para to­
dos, desde o início, quan­
do procurei governadores 
de partidos de oposição ao 
governo federal, que a in­
tenção era aglutinar apoi­
os muito além da base para 
garantir a vitória da refor­
ma. Os votos que parla­
mentares de oposição de­
ram ao texto da reforma 
atestam a qualidade das 
mudanças que serão intro­
duzidas e que interessam 
não apenas ao governo 
federal, mas também aos 
Estados e municípios, por­
que interessam ao Brasil. 
A ativa participação dos 
governadores influiu na 
votação por meio de suas 
bancadas. Foram, tam­
bém, protagonistas e par­
ceiros nessa conquista.

São superficiais e pre­
cipitados os argumentos 
dos que criticam o proces­
so de amadurecimento da 
reforma da Previdência e 
nele tentam identificar fra­
quezas no governo. Os fa ­
tos mostram outra realida­
de. A aprovação da refor­
ma da Previdência em pri­
meiro turno na Câmara 
dos Deputados não é uma 
vitória do Executivo nem 
do Legislativo nem do Ju­
diciário. Não é da situação 
ou da oposição. Foi a vi­
tória do diálogo, uma vi­
tória do Brasil.

* Ministro da Previdência 
Publicado pela Folha de 

S. Paulo em 14/8/2003
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Diálogo venceu, diz João Paulo
B Q E I D K 3 K I B B Q

P r e s i d e n t e  d a  C â m a r a  c o m e m o r a

R E F O R M A  DA P R E V I D Ê N C I A  E P R E V Ê  

T R A M I T A Ç Ã O  R A P I D A  N A  T R I B U T A R I A

João Paulo Cunha (PT-SP), durante sessão da Casa

O presidente da Câmara, 
João Paulo Cunha (PT-SP), 
afirmou em entrevista ao PT 
Notícias que a “prática do 
diálogo” saiu ganhando duran­
te as negociações da reforma 
da Previdência. Ele conside­
ra que o resultado final foi 
melhor do que a proposta ori­
ginal. Leia a íntegra:

A Câmara acaba de 
aprovar, em I o turno, a 
reforma da Previdência, 
dentro do prazo previsto. 
Como o sr. avalia o processo 
de negociação com a base 
aliada e com a oposição?

O processo de negociação 
foi muito positivo e acabou 
gerando uma proposta que 
hoje é considerada melhor que 
a inicial. Além disso ficou evi­
dente a disposição da Câma­
ra dos Deputados em estar 
sempre aberta ao diálogo e à 
participação da sociedade. 
Por aqui passaram inúmeras 
entidades de servidores, cen­
trais sindicais, o Judiciário, 
governadores e especialistas 
no tema, sempre debatendo 
com os partidos da base do 
governo e da oposição.

O sr. considera que essas 
negociações feitas melhora­
ram a proposta da reforma?

Sem dúvida nenhuma. 
Mantivemos a diretriz original 
que visa aproximar os regimes 
(dos servidores públicos e da

iniciativa privada), definindo 
um teto e garantindo a previ­
dência complementar, com con­
tribuição definida. Ao mesmo 
tempo, asseguramos a susten- 
tabilidade do sistema, do ponto 
de vista econômico e atuarial.

O sr. diria que, como pre­
sidente da Câmara, saiu for­
talecido neste que fo i consi­
derado o primeiro teste de 
ferro — e uma vitória — do 
governo Lula?

Não fui eu quem ganhou, 
mas sim o Parlamento e a prá­
tica do diálogo. Estou tranqüi- 
lo e com a sensação do dever 
cumprido.

Na sua opinião, a convo­
cação extraordinária em 
julho teve papel fundamen­
tal para a manutenção do 
prazo de votação?

Não há dúvida. Aprovei­
tamos a convocação extraor­
dinária para contar prazos e 
para aprofundar os debates, 
preparando a Câmara para a 
votação que acaba de ser re­
alizada.

Durante a tramitação da 
reforma, houve momentos 
de tensão, com manifesta­
ções de servidores que ten­
taram interromper os traba­
lhos. Considerando que sua 
função é defender o funcio­
namento normal da Casa, o 
sr. acredita que houve sen- 
sacionalismo por parte da 
mídia e uso político do epi­

sódio em que a PM usou o 
corredor da Câmara para 
conter os manifestantes?

Meu sentimento foi de tris­
teza por ver a mídia dar uma 
versão falsa do ocorrido. Mas, 
tudo bem, já passou. O traba­
lho da gente é tentar garantir 
o direito da manifestação pú­
blica, mas ao mesmo tempo 
garantir o funcionamento do 
Parlamento que representa a 
sociedade.

Com relação à reforma 
tributária, o sr. prevê mais 
dificuldades?

Teremos muitas dificulda­
des. Evidentemente, de outra 
natureza.

O sr. disse nesta semana 
que a Câmara vai remeter 
ao Senado uma reforma 
modesta, limitada. O que 
quer dizer com isso?

Significa que a Câmara

não vai, neste momento, dis­
cutir repartição de receitas e 
nem o pacto federativo. Va­
mos circunscrever a reforma 
tributária ao debate do ICMS 
(Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias), da CPMF (Con­
tribuição Provisória sobre Mo­
vimentação Financeira), da 
DRU (D esvinculação das 
Receitas da União), da deso­
neração das exportações e 
dos bens de capital, o fim da 
cumulatividade da Cofins, en­
tre outros.

Houve algum acerto para 
que Câmara agilize a refor­
ma tributária?

A celeridade da reforma 
é uma necessidade do país. A 
Câmara está sintonizada com 
o país. Mas, não vamos pres­
cindir dos debates.

PT Como o presidente da 
Câmara analisa os oito me­

ses de governo Lula?
Sobre três aspectos consi­

dero o governo Lula positivo: 
1, no plano internacional, rein- 
seriu o Brasil no debate e co­
locou nossa sociedade de pé no 
diálogo com outros países; 2, 
no plano econômico, controlou 
a inflação, reduziu o risco Bra­
sil e dominou o câmbio e, com 
isso, recuperou a imagem e o 
crédito do país, aqui e lá fora; 
e 3, no plano social, apesar dos 
problemas, transformou o Pro­
grama Fome Zero em uma 
pauta discutida por toda a so­
ciedade. Por fim, praticamen­
te acabou de aprovar a refor­
ma da previdência e criou as 
condições para a reforma tri­
butária. E um governo que, em 
oito meses, está aprovado.

Além das reformas, o que 
o sr. considera prioritário na 
agenda da Câmara em seu 
mandato como presidente?

Posso enumerar, entre ou­
tras, a reforma trabalhista, a 
Lei de Falências, a legislação 
da segurança pública e seus 
reflexos no Código Penal e o 
aprofundamento do debate 
sobre o Orçamento da União.

O sr. esteve recentemen­
te na Argentina para nego­
ciar o Parlamento Comum 
para o Mercosul. Como está 
essa questão? O que mais 
está em sua agenda inter­
nacional?

Estive em Buenos Aires 
em visita oficial ao presidente 
da Câmara argentina, Eduar­
do Camano, e posteriormente 
em Montevidéu com o presi­
dente da Câmara uruguaia.

Jorge Chapper. Propus a cri­
ação de uma instância políti­
ca de decisões sobre normas 
comuns para o Mercosul. Pen­
so que o fortalecimento do 
Mercosul neste momento é 
fundamental quando se discu­
te a Alca (Área de Livre Co­
mércio das Américas). Ainda 
na agenda estão previstas vi­
sitas ao Paraguai, à Bolívia, ao 
Chile e ao México, onde pro­
curarei incrementar as rela­
ções entre a nossa Câmara e 
os parlamentos dos respecti­
vos países.

Como presidente da Câ­
mara, o sr. faria algum tipo 
de medida administrativa 
na Casa?

Acabamos de criar uma 
Diretoria de Recursos Huma­
nos que irá aprimorar e tomar 
mais eficiente o trabalho na 
Câmara, oferecendo mais 
oportunidades de crescimen­
to aos funcionários. A mudan­
ça na forma de solicitação de 
passagens aéreas tem permi­
tido um maior deslocamento 
dos deputados, levando a Câ­
mara a participar de debates 
e seminários em todos os rin­
cões do país, a custos meno­
res. A recuperação, em cur­
so, de centenas de apartamen­
tos funcionais levará a uma 
economia de gastos nos auxí- 
lios-moradia, além de recupe­
rar superquadras de Brasília 
hoje deterioradas. Também 
estamos cuidando da refor­
mulação da segurança da Câ­
mara e da Secretaria de Co­
municação Social, responsá­
vel pela TV Câmara.

Pa r t id o  po s
r /  Tr a b a l h a d o r e s
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Lula reafirma seus compromissos
P r e s i d e n t e  a f i r m a  q u e  v a i  c u m p r i r

P R O P O S T A S ,  M A S P E D E  C O M P R E E N S Ã O :  

“ N Ã O  DÁ P A R A  F A Z E R  T U D O  DE U M A  V E Z ”

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva afirmou, em en­
trevista à Radiobrás, agência 
de notícias do governo fede­
ral, que vai cumprir os seus 
compromissos de campanha. 
“Não briguei para ser eleito e 
não fazer. Eu vou fazer cada 
coisa que assumi de compro­
misso com vocês”, disse Lula, 
que fez apenas uma ressalva: 
“A única coisa que eu peço é 
compreensão. Não dá para 
fazer tudo de uma vez: não dá 
na família da gente, não dá na 
cidade da gente e, muito me­
nos, no Brasil, porque é muito 
problema”.

O presidente se mantém 
otimista. “Tem uma coisa que 
eu aprendi e não vou perder: 
é o direito de andar de cabe­
ça erguida no meu país olhan­
do na cara da minha gente e 
podendo conversar de irmão 
para irmão. Isso eu aprendi 
com a minha mãe, uma anal­
fabeta, e isso eu quero passar 
para o meu povo. Você pode 
ter dificuldade de fazer as coi­
sas, mas, se tiver disposição, 
vontade, você faz”. Leia, a 
seguir, trechos da entrevista.

Radiobrás - O governo 
iniciou com uma tarefa ár­
dua, a aprovação das refor­
mas da Previdência e tribu­
tária. Por que começar com 
o mais difícil?

Luiz Inácio Lula da Sil­
va - Durante a campanha, nós 
prometemos que, no primeiro 
semestre de 2003, iríamos dis­
cutir com a sociedade a pro­
posta de reforma da Previdên­
cia e tributária e que, no se­
gundo semestre, iríamos en- 
viá-la ao Congresso. Em fun­
ção da necessidade de fazer 
as duas reformas com uma 
certa urgência, por conta da 
falência do sistema previden- 
ciário do país, especialmente 
no setor público, da fragilida­
de dos Estados na arrecada­
ção e da política tributária que 
asfixia o setor empresarial, 
responsável pelo investimen­
to na produção, nós resolve­
mos antecipar.

Fizemos uma proposta de 
reforma discutindo com os 27 
governadores. Foi uma inova­
ção na política nacional: pela 
primeira vez os governadores 
participaram da elaboração da 
proposta. O segundo passo foi 
levar a discussão da proposta 
ao Conselho de Desenvolvi­
mento Econômico e Social, 
que é uma representação da 
sociedade brasileira. Quando 
estava pronto o projeto, nós, 
junto com os governadores, o 
enviamos ao Congresso, no 
dia 30 de abril, dois meses 
antes do que eu tinha prome­
tido.

E, para minha grata sur­
presa e alegria do povo brasi­
leiro, conseguimos fazer em 
sete meses uma reforma que, 
em alguns países, demorou 
cinco, oito e até dez anos. 
Aqui no Brasil, o presidente 
que eu estou sucedendo ficou 
oito anos tentando fazer e não 
conseguiu. E qual é o milagre? 
E o exercício da democracia 
na sua plenitude. Conversar 
com os segmentos da socie­
dade, ter a capacidade de ou­
vir os prós e os contras. Foi 
assim que conseguimos votar 
a reforma da Previdência, que 
eu acredito ser um bem enor­
me para o governo federal e 
muito mais para os Estados,

que estão falidos. Agora eu 
posso olhar no rosto do meu 
neto e dizer que ele, daqui a 
30 ou 40 anos, terá um siste­
ma que lhe garantirá uma apo­
sentadoria segura e que o Es­
tado terá dinheiro para lhe 
pagar.

Foi um benefício enorme 
para o povo brasileiro. Obvia­
mente que algumas pessoas 
sempre são contra — é nor­
mal. Mas, a verdade é que é 
a primeira vez na história do 
Brasil que, sem fazer discur­
so, nós acabamos com os 
marajás. Todo mundo lembra 
que, em 1989, o Collor falou 
que ia acabar com os mara­
jás, mas em 2003 ainda tinha 
gente ganhando R$ 53 mil, R$ 
45 mil, R$ 30 mil por mês. A 
partir de agora, o maior salá­
rio será igual ao do ministro 
do STF (Supremo Tribunal 
Federal), R$ 17 mil.

Radiobrás - O sr. sofreu 
muita resistência para fazer 
essa reforma. O sr. acredi­
ta que a população já  está 
se dando conta dos benefí­
cios dessa reforma ou é algo 
que será sentido a médio e 
longo prazo?

Lula - A resistência não 
foi da população, porque to­
das as pesquisas mostraram 
que 70% dos brasileiros são 
favoráveis à reforma da Pre­
vidência. Mesmo no funciona­
lismo público nós tínhamos 
uma maioria favorável, sobre­
tudo a grande maioria que ga­
nha os salários mais baixos. 
Por quê? Porque na reforma 
nós tratamos de proteger as 
pessoas que ganham menos. 
Quem ganha até R$ 1.200 por 
mês [nos Estados; R$ 1.440 
na União], se já estiver apo­
sentado, não vai contribuir 
com os 11%. Quem ganha 
mais vai contribuir somente 
sobre o que excede R$ 1.200 
[nos Estados; R$ 1.440 na 
União], Unificamos o teto [R$ 
2.400], Resolvemos o proble­
ma da pensão.

Radiobrás - Então, a re­
form a da Previdência fo i  
um sucesso?

Lula - A reforma da Pre­
vidência aprovada até agora 
foi um sucesso extraordinário. 
Alguns especialistas acham 
que o que foi aprovado é até 
melhor do que o que nós man­
damos para o Congresso. E, 
passada essa situação, vamos 
ver a reforma tributária ser 
votada. Quero ver se votamos 
até dezembro, o mais tardar. 
Precisamos começar o ano de 
2004 pensando em outras coi­
sas. Temos que dedicar muito 
tempo à reforma agrária. Te­
mos que fazer a reforma da 
legislação trabalhista, a refor­
ma da estrutura sindical. E 
temos que começar a discutir 
a retomada do crescimento da 
economia, porque é isso que 
interessa. O Brasil tem que 
voltar a crescer para gerar 
empregos, gerar renda e ge­
rar distribuição de riqueza.

Radiobrás - Quais serão 
os próximos passos do go­
verno?

Lula - Vamos ver primei­
ro o que já foi feito. Quando 
nós tomamos posse, todo bra­
sileiro sabia que a economia 
estava numa situação difícil e 
que era preciso recuperar a 
credibilidade externa. Vamos 
só lembrar uma coisa: em de­
zembro do ano passado, a 
perspectiva de inflação para

os próximos 12 meses era de 
40%. Hoje a perspectiva é de 
7%. Em dezembro do ano pas­
sado, o Brasil não tinha um 
dólar para financiamento das 
nossas exportações. Hoje te­
mos financiamento outra vez. 
Nós começamos a reduzir a 
taxa de juros e, depois que 
reconquistamos a credibilida­
de do Brasil tanto interna 
como extemamente, resolve­
mos atacar alguns setores que 
entendíamos necessários.

Fizemos a mais importan­
te política agrícola para o país. 
Liberamos, pela primeira vez, 
R$ 5,4 bilhões para a agricul­
tura familiar. Liberamos di­
nheiro antes da época do plan­
tio e, mais importante, agora 
não só o dono da terra, o ho­
mem, vai ter o financiamento. 
A mulher pode ter, o filho pode 
ter. Então, em uma mesma 
propriedade, a família pode 
fazer três projetos e pegar di­
nheiro, com uma vantagem: o 
Banco do Brasil efetivamen­
te se desburocratizou, as pes­
soas agora vão ao banco e vão 
pegar o seu dinheiro.

E na agricultura empresa­
rial, que está indo muito bem 
no Brasil, vamos fazer tudo o 
que for possível para aumen­
tar a nossa produção, as nos­
sas exportações e o superávit 
comercial.

Discutimos outra coisa 
importante para o Brasil: a 
questão do microcrédito. O 
problema é com o povo pobre, 
que quer comprar um eletro­
doméstico qualquer. Se for a 
uma financeira, vai pagar mais 
de 300% de juros ao ano. Se 
for a um banco, vai pagar

116% ao ano. Nós então cria­
mos, na Caixa Econômica 
Federal e no Banco do Brasil, 
políticas de microcrédito para 
que a pessoa possa pegar di­
nheiro a 2% ao mês. É um 
ganho extraordinário para es­
sas pessoas que jamais con­
seguiram ter acesso ao crédi­
to. E nós vamos criar mais, 
vamos fazer cada coisa que 
nós prometemos durante a 
campanha.

Radiobrás - Nós já  vimos 
um ex-presidente afirmar 
que é fácil governar o Bra­
sil. Governar o Brasil é fá­
cil?

Lula - Não é difícil não. 
Tem muitos problemas, mas, 
se tudo estivesse resolvido, eu 
não teria ganho. Ganhei exa­
tamente porque tem muito pro­
blema. As pessoas creditaram 
ao meu partido, aos meus ali­
ados e a mim a responsabili­
dade de resolver esses proble­
mas. Eu não cheguei à Presi­
dência da República por aca­
so. Não fui uma figura inven­
tada, “ah, vamos escolher fu­
lano para ser presidente” . 
Não, eu briguei para ser pre­
sidente da República, perdi 
três eleições e não desisti. Eu 
queria provar que é possível 
melhorar a vida desse povo, é 
possível garantir que as pes­
soas tomem café da manhã, 
almocem e jantem todo o dia. 
E possível garantir que as pes­
soas tenham a possibilidade de 
ter uma casinha para morar.

E possível fazer uma re­
forma agrária tranqüila e pa­
cífica. Ninguém vai fazer ela 
na marra. Quem vai fazer é o 
governo. E vai fazer de acor­

do com as suas possibilidades. 
A reforma agrária é muito 
importante para nós, mas ela 
não pode ser feita como era 
até então, jogando os trabalha­
dores pobres no meio do mato 
e deixando por conta de Deus. 
É preciso dar terra, infra-es­
trutura, ter estrada para esco­
ar a produção, ter financia­
mento, formar agroindústria, 
agrovila. Não um morador a 
dez quilômetros do outro. 
Constrói uma agrovila, ali 
você coloca uma escola, um 
posto médico, faz uma praça 
para as crianças brincarem. 
Você transforma essa refor­
ma agrária numa coisa civili­
zada, humana.

Temos que pensar em um 
outro jeito de fazer as coisas 
neste país. E vamos fazer, 
porque eu acredito nisso, o 
governo é todo de gente com­
prometida com isso. Sabemos 
que temos que fazer: é isso 
que dá tranqüilidade, dá otimis­
mo. Para mim, não tem tem­
po feio. Nunca conquistei 
nada na vida que fosse fácil. 
Vamos resolver o problema do 
Brasil na luta, com perseve­
rança, mas também com pa­
ciência, sempre dizendo a ver­
dade para o povo brasileiro. 
Na hora em que a gente pu­
der dar, a gente dá. Na hora 
em que a gente não puder, tem 
que fazer como faz com o fi­
lho da gente: “Não posso”. E 
as pessoas têm que compre­
ender. Quero que o povo bra­
sileiro saiba que, cada vez que 
fizermos um gesto de hones­
tidade com o povo, é o gesto 
de honestidade que tenho com 
meus filhos e netos.

i Social terá0

1 mais verba 
em 2004

O ministro do Planeja­
mento, Guido Mantega, 
anunciou que o governo fe­
deral terá mais recursos à 
disposição no próximo ano. 
De acordo com ele, em 
2004 também serão aumen­
tados os recursos, o que 
deverá permitir uma eleva­
ção nas transferências de 
renda entre 10% e 15%.

Os com entários de 
Mantega foram feitos após 
uma reunião, no Palácio da 
Alvorada, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e os 
ministros José Dirceu (Casa 
Civil) e Antônio Palocci (Fa­
zenda), na qual discutiram 
o Orçamento da União para 
2004.

As receitas estimadas 
para 2004 são da ordem de 
R$ 409 bilhões. Para a Saú­
de, o ministro do Planeja­
mento disse que o aumento 
de recursos será de quase 
R$ 6 bilhões. Ele assegurou 
ainda que haverá aumento 
do salário mínimo e dos sa­
lários dos servidores, mas 
ainda não há uma definição 
do percentual de reajuste.

Mantega afirmou que 
os ministérios dos Transpor­
tes, Cidades e Integração 
Nacional terão obras con­
sideradas prioritárias no 
Orçamento. Entre elas es­
tão a revitalização do Vale 
do São Francisco, as rodo­
vias Femão Dias, BR-116, 
a rodovia que liga Florianó­
polis a Osório, Paraná a 
São Paulo e obras dos por­
tos de Santos e Sepetiba, do 
Ferroanel e mais algum tre­
cho do Rodoanel, na Gran­
de São Paulo.

Expansão
De acordo com o minis­

tro do Planejamento, o go­
verno trabalha, para 2004, 
com uma projeção de cres­
cimento de 3,5% para o 
PIB (Produto Interno Bru­
to, soma dos bens e servi­
ços produzidos pelo país) e 
com uma inflação de 5,5%. 
A expectativa para juros 
reais (juros nominais menos 
inflação) é de 8,6%.

Segundo ele, caberá ao 
governo central (que reúne 
União, Previdência e Ban­
co Central) uma economia 
de R$ 43 bilhões no próxi­
mo ano, o que seria equiva­
lente a 4,25% do PIB. Esse 
número representa o supe­
rávit primário do governo 
central, que é o resultado 
das receitas menos as des­
pesas antes do pagamento 
dos juros da dívida pública.

Em valores nominais, a 
comparação com 2003 re­
vela que o esforço exigido 
do governo central vai su­
bir de R$ 39 bilhões para R$ 
43 bilhões, mas, como já 
havia sido anunciado no iní­
cio do governo Lula, a rela­
ção entre superávit primá­
rio e PIB será mantida.

A previsão é de que o 
percentual de 4,25% per­
maneça até o final do go­
verno, com o objetivo de re­
duzir a relação entre a dívi­
da pública e o PIB. No fi­
nal do governo FHC, essa 
relação chegou a quase 
60%, mas vem sendo redu­
zida desde a posse de Lula.


